
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2377474 - RN (2023
/0192809-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE
AGRAVADO : E T DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME PREVISTO NO ART. 232 DO ECA. FALTA DE PROVAS
ACERCA DO DOLO DA AÇÃO. PLEITO DE RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal (art. 41,
c/c o art. 395, I, ambos do CPP) e identificada a presença tanto dos
pressupostos de existência e validade da relação processual quanto das
condições para o exercício da ação penal (art. 395, II, do CPP), a peça
vier acompanhada de lastro probatório mínimo a amparar a acusação
(art. 395, III, do CPP).
2. No caso, o Tribunal  assentou não haver indícios aa quo
demonstrarem o dolo do agente em submeter seus filhos de menoridade
civil a vexame ou constrangimento. Dessa forma, verificar se haveria
justa causa para o recebimento da denúncia em relação ao crime
previsto no art. 232 do ECA demandaria o reexame das provas dos
autos, providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedente.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .13 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2377474 - RN (2023
/0192809-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE
AGRAVADO : E T DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME PREVISTO NO ART. 232 DO ECA. FALTA DE PROVAS
ACERCA DO DOLO DA AÇÃO. PLEITO DE RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal (art. 41,
c/c o art. 395, I, ambos do CPP) e identificada a presença tanto dos
pressupostos de existência e validade da relação processual quanto das
condições para o exercício da ação penal (art. 395, II, do CPP), a peça
vier acompanhada de lastro probatório mínimo a amparar a acusação
(art. 395, III, do CPP).
2. No caso, o Tribunal  assentou não haver indícios aa quo
demonstrarem o dolo do agente em submeter seus filhos de menoridade
civil a vexame ou constrangimento. Dessa forma, verificar se haveria
justa causa para o recebimento da denúncia em relação ao crime
previsto no art. 232 do ECA demandaria o reexame das provas dos
autos, providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedente.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
 interpõe agravo regimental contra decisão de minha lavra, na qual conheciNORTE

do agravo para não conhecer do recurso especial.

O insurgente argumenta que não "pretende revolver fatos e provas, pois
a causa de pedir recursal parte das premissas fáticas consignadas no
v. acórdão, para então comprovar a inadequação subsuntiva levada a efeito pela
instância " (fl. 243).a quo

Assenta ser incontroverso que o réu, na frente dos filhos do casal,
praticou a infração penal de vias de fato contra sua ex-companheira, e conclui que,
com isso, ele expôs as crianças, que estavam sob sua guarda e autoridade, a
constrangimento e a vexame. 

Entende, então, bastar que seja feita a revaloração jurídica das referidas
circunstâncias, tudo com o fim de que a denúncia seja recebida também em relação
ao delito previsto no art. 232 do ECA.

Pleiteia a reconsideração do julgado monocrático ou a submissão do
feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os argumentos desenvolvidos pelo recorrente, a decisão
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme asseverei no julgamento monocrático, a se considerar que a
denúncia é uma peça processual por meio da qual o órgão acusador submete ao
Poder Judiciário o exercício do , o legislador estabeleceu algunsjus puniendi
requisitos essenciais para a formalização da acusação, a fim de que seja assegurado
ao investigado o escorreito exercício do contraditório e da ampla defesa. Na
verdade, a própria higidez da denúncia opera como uma garantia do réu.

Segundo o disposto no art. 41 do Código de Processo Penal, "A denúncia
ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias,
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a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a
classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas".

Por sua vez, no juízo de admissibilidade da acusação, em grau de
cognição superficial e limitado, prevê o art. 395 do CPP:

Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: (Redação
dada pela Lei nº 11.719, de 2008).

I - for manifestamente inepta; (Incluído pela Lei nº 11.719, de
2008).

II - faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da
ação penal; ou (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

III - faltar justa causa para o exercício da ação penal.

 

Logo, a denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal (art.
41, c/c o art. 395, I, ambos do CPP) e identificada a presença tanto dos
pressupostos de existência e validade da relação processual quanto das condições
para o exercício da ação penal (art. 395, II, do CPP), a peça vier acompanhada de
lastro probatório mínimo a amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).

Ao manter a rejeição da denúncia quanto ao crime previsto no art. 232
, o Tribunal  assim se manifestou (fls. 148-150, grifei):do ECA a quo

Contudo, o julgador rejeitou a denúncia, em parte, quanto ao
crime a quo descrito no ECA, por entender ausente o dolo
específico, pois " não há narração da vontade ou da intenção
deliberada do Acusado em submeter seu(s) filho(s), de
menoridade acrescentando que civil, a vexame ou
constrangimento" (sic), “não há indicação de provas mínimas
indiciárias que o Acusado agiu de forma livre e consciente para
esse bem assim “desiderato”, o que se observa na peça de
denúncia é a presunção de que a incolumidade psíquica da vítima
foi atingida, o que não é suficiente para configurar a justa causa”. 
Importante destacar que o delito do art. 232 do Estatuto da
Criança e do Adolescente exige o dolo de causar constrangimento
na criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância.
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Na espécie, ainda que as crianças tenham presenciado as ameaças
sofridas por sua genitora, não está evidenciado nos autos o dolo
específico do réu em causar o constrangimento ou humilhação aos
seus filhos.

Como bem explicitado na decisão do juízo, o fato de a criança
presenciar a ocorrência da violência doméstica não é suficiente
para configurar a conduta típica, ou seja, não há indícios de que
houve intenção por parte do denunciado de submeter as crianças a
vexame ou constrangimento.

Ressalte-se, por oportuno, que, quando do juízo de
admissibilidade da denúncia, o magistrado deve se limitar ao
recebimento da peça de acusação e, não havendo a justa causa
para a ação ou a conduta for atípica, rejeitá-la.

Logo, no caso concreto sob apreciação, observa-se a ausência do
dolo específico no que tange ao delito tipificado no art. 232 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:

[...]

Dessa forma, não visualizando a tipicidade da conduta, correta a
rejeição parcial da denúncia e, por conseguinte, incabível a
reforma da decisão proferida pelo juízo de 1º grau.

 

Em que pesem os argumentos do recorrente, demonstrada pelas
instâncias ordinárias a inexistência de elementos que indicassem o em dolo do réu 
submeter as crianças a vexame ou a constrangimento, verificar se haveria provas a
apontar a tipicidade do agir do réu demandaria dilação probatória, procedimento
vedado, em recurso especial, pelo disposto na . Súmula n. 7 do STJ

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AMEAÇA, VIAS DE FATO,
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE DEFERIU
MEDIDAS PROTETIVAS NO ÂMBITO DA LEI MARIA DA
PENHA E SUBMISSÃO DE CRIANÇA A VEXAME OU
CONSTRANGIMENTO. REJEIÇÃO PARCIAL DA
DENÚNCIA, ATIPICIDADE DA CONDUTA POR AUSÊNCIA
DE DOLO ESPECÍFICO QUANTO AO CRIME DE
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SUBMISSÃO DE CRIANÇA A VEXAME OU
CONSTRANGIMENTO. INSURREIÇÃO MINISTERIAL.
ALTERAÇÃO QUE EXIGE REVOLVIMENTO FÁTICO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIMENTAL. MERO
INCONFORMISMO. MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.240.339/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/9/2024

.)23/9/2024

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

A propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos
próprios fundamentos" (AgRg no HC n. 749.888/RS, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/8/2022 26/8/2022

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0192809-8 AREsp 2.377.474 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000498202020  08040702920228200000  08411191020208205001  498202020  
8040702920228200000  8411191020208205001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : E T DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : E T DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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